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PROJETO DE LEI Nº 97/ 2018. 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO 

POR LOTAÇÃO PRIORITÁRIA - GLP, NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 
 

Art. 1º Fica criada a Gratificação por Lotação Prioritária - GLP, a ser utilizada na 

ampliação da jornada de trabalho dos Professores regentes através de aulas extras, conforme a 

conveniência e as necessidades pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação. 

 

Art. 2º A Gratificação por Lotação Prioritária - GLP tem por finalidade de suprir 

carência nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, mediante autorização 

destinada a professores efetivos e que atuam em efetiva regência de turma, indicados pelo 

critério da melhor conveniência ao serviço. 

 

Art. 3º A Gratificação por Lotação Prioritária - GLP só será concedida após 

autorização expressa do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 

Educação, considerando a carência de professor para a atividade de regência de turma naquela 

Unidade Escolar. 

 

Parágrafo único. A autorização de que trata o caput deste artigo será concedida por 

prazo indeterminado, perdurando enquanto persistir a necessidade e podendo ser cancelada a 

qualquer tempo pelo órgão autorizador. 

 

Art. 4º De acordo com a efetiva necessidade da escola, por disciplina, o professor 

poderá obter GLP para atuar na Educação Básica dentro dos limites e tendo sua gratificação 

fracionada por hora/aula efetivamente ministrada. 

 

§ 1º O limite total de hora/aula permitido por professor será definido da seguinte 

forma: 

I – O professor com 1 (um) vínculo de 20h (vinte horas) poderá obter no máximo 

40h (quarenta horas) através da GLP; 

II – O Professor com 2 (dois) vínculo de 20h (vinte horas) poderá obter no máximo 

20h (vinte horas) através da GLP; 

III – O Professor com 1 (um) vínculo de 40h (quarenta horas) poderá obter no 

máximo 20h (vinte horas) através da GLP. 

 

§ 2º O valor da hora/aula será determinado pelo piso inicial da categoria específica 

na qual o professor irá efetivamente atuar conforme Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 

dos Profissionais da Educação Básica do Município de Cabo Frio – PCCR, dividido pela 

carga horária total estabelecida na Rede Municipal de Educação para o cargo específico. 

 

§ 3º A GLP não será incorporada aos vencimentos para quaisquer efeitos, ficando 

excluída da base de cálculo do adicional de tempo de serviço, bem como de outros 

percentuais que incidam sobre a remuneração dos servidores. 
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§ 4º Para o efeito de contagem de vínculos, serão observados todos os vínculos do 

professor com a Administração Pública em quaisquer níveis, seja Municipal, Estadual ou 

Federal. 

 

§ 5º Os quantitativos estabelecidos no parágrafo primeiro deste artigo, bem como 

seus respectivos limites, referem-se à jornada semanal de trabalho. 

 

Art. 5º O professor optante receberá a GLP equivalente às horas/aulas efetivamente 

trabalhadas que constarem de sua frequência em sala de aula, observando como limite 

máximo o montante autorizado pela Secretaria municipal de Educação. 

 

§ 1º O professor ficará obrigado à participação na coordenação e reuniões 

pedagógicas necessárias referentes as horas/aulas lecionadas através da GLP. 

 

§ 2º As horas/aulas referentes às reuniões, constantes no parágrafo anterior deste 

artigo, serão remuneradas aos professores docentes do quadro efetivo, dentro do limite 

disposto no § 1.º do art. 4.º, conforme determina a Lei Federal n.º 11.738, de 16 de julho de 

2008.  

 

Art. 6º O Diretor da Unidade Escolar é o responsável pela estrita observância dos 

termos da autorização à prestação de GLP, cabendo-lhe igualmente a atestação da frequência 

mensal dos professores optantes e seu encaminhamento para a Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

Parágrafo único. A prática de atos em desacordo com o estabelecido na presente Lei 

implicará na apuração de responsabilidade administrativa, nos termos das normas aplicáveis à 

espécie. 

 

Art. 7º É vedado o pagamento da GLP sem estrita observância das condições de 

autorização e instrução previstas nesta Lei. 

 

Parágrafo único. Aplicam-se aos cargos do quadro efetivo de Supervisores Escolares 

e Orientadores Educacionais os mesmos benefícios e direitos constantes desta Lei. 

 

Art. 8º Para fins de cumprimento das normas e diretrizes desta Lei, a Secretaria 

Municipal de Educação poderá editar atos complementares que se fizerem necessários. 

 

Art. 9° As despesas com a criação da Gratificação por Lotação Prioritária - GLP 

correrão à conta das dotações da Secretaria Municipal de Educação constantes da Lei 

Orçamentária em vigor, que poderão ser suplementadas.  
 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 

Art. 11. Fica revogada a Lei n° 2.920, de 12 de março de 2018. 
 

Cabo Frio,     de                de 2018. 

 
MARCOS DA ROCHA MENDES                                                                                                     
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